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Figuras



Figura Cap. 1 – 1.1

Projeção das emissões brasileiras de GEE até 2050, totais e por fonte: Uso do Solo, Energia,Agropecuária, Processos

Industriais e Resíduos.

Fonte: 1990 – 2010 = emissões históricas (MCTI, 2013) 2010 – 2020 = cenário de mitigação com os objetivos de Copenhague (metas

voluntárias) (Decreto Federal 7.390, 2010) 2020 – 2030 = Cenário B (cenário central), elaborado pelo CentroClima/COPPE/UFRJ para o

Ministério do Meio Ambiente/PNUD (La Rovere et al., 2011)



Figura Cap. 2 – 2.1

Incertezas sobre os impactos das mudanças climáticas.

Fonte: Adaptado de Stern, 2007



Figura Cap. 2 – 2.2

Concentração histórica e projetada de CO2 em partes por milhão.

OBS.: Comparação entre cenários: RCPs e alguns dos cenários [IS92a, A2 e B1] utilizados pelo IPCC em relatórios anteriores.

Fonte: Prather, M., 2011



Figura Cap. 2 – 2.3

Volumes estimados de CO2 lançados à atmosfera até 1990 pelos doze maiores emissores históricos entre todos os países.

OBS.: As datas iniciais se baseiam no período em que o carvão passou a ser utilizado em larga escala: EUA (1800),

Alemanha (1792), Rússia (1830), Reino Unido (1750), China (1899), Japão (1868), França (1802), Canadá (1785), Ucrânia

(1830), Índia (1858), Polônia (1800) e Itália (1860). Dados do Carbon Information Analysis Center (CDIAC).

Notas: ¹ Inclui a República Democrática Alemã e a República Federal da Alemanha, existentes de 1949 a 1990. ² Inclui

85,74% das emissões pela União Soviética (1922 a 1991), igual à participação dos antigos estados soviéticos – exceto a

Ucrânia – nas emissões de 2004 pela Comunidade dos Estados Independentes, em inglês Commonwealth of Independent

States (CIS). ³ Inclui 14,26% das emissões da União Soviética – participação da Ucrânia nas emissões de 2004 pela CIS –

Commonwealth of Independent States.

Fonte: Veiga e Vale, 2009



Figura Cap. 2 – 2.4

Emissões acumuladas de CO2, comparação entre os períodos de 1850 a 2000 e 1990 a 2000.

Fonte: Baumert et al., 2005



Figura Cap. 2 – 2.5

Emissões acumuladas de CO2, com e sem mudanças no uso de solo e florestas de 1950 a 2000.

Fonte: Baumert et al., 2005



Figura Cap. 2 – 2.6

Oferta de energia primária em IMACLLIM-R e WITCH para o caso-base, nos painéis a, b e c, e o cenário de política padrão

com estabilização de concentrações atmosféricas de CO2 em 450 ppm, nos painéis d e f.

Fonte: Luderer et al., 2011



Figura Cap. 3 – 3.1

Redução de emissões a ser obtida com os cenários no setor de energia – em Mt CO2.

Fonte: La Rovere et al., 2006



Figura Cap. 3 – 3.2

Curvas de custo marginal de abatimento para medidas de mitigação acima de US$ 50 por tonelada CO2eq com taxa de

desconto social de 8%.

Fonte: Gouvello et al., 2010



Figura Cap. 3 – 3.3

Curva de custo marginal de abatimento (CMA).

Fonte: McKinsey, 2009a



Figura Cap. 3 – 3.4

Custo do carbono emitido por desmatamento de 1997 a 2006.

Fonte: Margulis et al., 2010



Figura Cap. 3 – 3.5

Participação das fontes na geração de energia.

Fonte: Relatório final do Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE 2021) – EPE, 2012



Figura Cap. 3 – 3.6

Distribuição da capacidade instalada por Região do País.

Fonte: Relatório final do Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE), 2020



Figura Cap. 3 – 3.7

Potencial hidráulico brasileiro por Região do País.

Fonte: Eletrobras, 2011



Figura Cap. 3 – 3.8

Potencial eólico brasileiro.

Fonte: Amarante et al., 2001



Figura Cap. 3 – 3.9

Mapa do total anual de irradiação direta normal, em kWh/m2/ano, realizado com dados derivados de satélite.

Fonte: Viana et al., 2011



.

Figura Cap. 3 – 3.10

Emissões: Cenário de Referência (B1) x Cenário de Baixo Carbono 

Fonte: Gouvello et al., 2010



Figura Cap. 3 – 3.11

Projeção das emissões nacionais além de 2020.

Fonte: La Rovere et al., 2011



Figura Cap. 3 – 3.12

Matriz de transporte motorizado - Brasil 2009.

OBS.: Percentuais calculados com base em dados fornecidos sobre passageiros e toneladas por quilômetro (km). Passageiros:

¹Considera apenas o transporte por barca; ² Considera apenas o transporte nacional. Carga: ³Considera somente a carga transportada

por cabotagem e navegação interior;. 4Considera somente a carga nacional.

Fonte: Elaboração própria com base em FIPE, 2011; ANTT, 2009; ANTAQ, 2009; ANTP, 2009; ANAC, 2009



Figura Cap. 3 – 3.13

Consumo de energia do setor de transporte – Brasil, 2009.

OBS.: Percentuais calculados a partir do consumo de energia – em toneladas equivalentes de petróleo (tep).

Fonte: Elaboração própria com base em EPE, 2010b



Figura Cap. 3 – 3.13 (continuação)

Consumo de energia do setor de transporte – Brasil, 2009.

OBS.: Percentuais calculados a partir do consumo de energia – em toneladas equivalentes de petróleo (tep).

Fonte: Elaboração própria com base em EPE, 2010b



Figura Cap. 3 – 3.14

Perfil de emissões equivalentes de CO2 pelo setor de transportes no Brasil derivada do uso de combustíveis fósseis.

Fonte: Elaboração própria com base em EPE, 2010b



Figura Cap. 3 – 3.15

Matriz de transporte de passageiro – Brasil, 2009.

Notas:1Transporte municipal e intermunicipal; 2Transporte interestadual para cidades com mais de 60 mil habitantes que contêm a

maior parte da população e frota.

Fonte: Elaboração própria com base em FIPE, 2011; ANTT, 2009; ANTAQ, 2009; ANTP, 2009; ANAC, 2009



Figura Cap. 3 – 3.16

Evolução em percentual da matriz de transporte de passageiro no Brasil

Fonte: Elaboração própria com base em FIPE, 2011; ANTT, 2009; ANTAQ, 2009; ANTP, 2009; ANAC, 2009



Figura Cap. 3 – 3.17

Matriz do transporte de carga no Brasil: participação em tonelada por quilômetro (t.km).

Fonte: Elaboração própria com base em FIPE, 2011; ANTT, 2009; ANTAQ, 2009; ANAC, 2009



Figura Cap. 3 – 3.18

Processos de produção de biocombustíveis para o transporte.

Fonte: Elaboração própria a partir de Ribeiro et al., 2007; Wiser, 2000; Ristinen e Kraushaar, 1999



Figura Cap. 3 – 3.19

Consumo final de energia por setor– em (A), eletricidade e em (B), biomassa.

Fonte: Balanço Energético Nacional (EPE), 2010b



Figura Cap. 3 – 3.20

Consumo final de energia e eletricidade por habitante pelos setores residenciais brasileiro, europeu e norte-americano.

Fonte: Balanço Energético Nacional (EPE), 2010b; U.S. Energy Information Administration (EIA), 2011; U.S. Census Bureau, 2009



Figura Cap. 3 – 3.21

Consumo normalizado de energia nos 60 casos estudados.

Fonte: Sartori e Hestnes, 2007



Figura Cap. 3 – 3.22

Consumo desagregado por uso final de energia pelo setor residencial.

Fonte: Elaboração própria com base em Jannuzzi e Schipper, 1991; Pereira, 2002; e adaptado de Procel, 2007



Figura Cap. 3 – 3.23

Evolução do consumo de energia pelo setor residencial.

Fonte: BEN, 2010; EPE, 2011



Figura Cap. 3 – 3.24

Curva da carga elétrica diária média pelo setor residencial brasileiro.

Fonte: Procel, 2007



Figura Cap. 3 – 3.25

Consumo desagregado em percentuais de energia por usos finais nos setores comercial e público.

Fonte: elaborado pelos autores a partir de Barros Filho, 2007; Ludgero e Assis, 2005; Romero e Philippi Jr., 2000



Figura Cap. 3 – 3.26

Participação das emissões equivalentes em CO2 por segmentos da edificação brasileira nos volumes totais conforme fonte

energética.

OBS.: Fontes energéticas expressas à esquerda, como fração do volume total de emissões e, à direita, como porcentagem desse total

excluído o lançado por mudança no uso da terra e desmatamento – do qual, por coerência, se retirou o relativo à lenha.

Fonte: de la Rue du Can e Price, 2006; Levine et al., 2007



Figura Cap. 3 – 3.27

Evolução da oferta interna de energia (OIE) per capita e da oferta interna de energia elétrica (OIEE) per capita no Brasil.

Fonte: Adaptado de BEN (EPE), 2011



Figura Cap. 3 – 3.28

Usos finais percentuais mais significativos por setor.

Fonte: Balanço Energético Nacional (EPE), 2010b



Figura Cap. 3 – 3.29

Evolução recente da participação dos setores no consumo total de energia.38

Fonte: Elaborado a partir de EPE, 2014



Figura Cap. 3 – 3.30

Contribuição das fontes de emissão às emissões brasileiras de CO2 e participação da indústria na parcela energia.

Fonte: Brasil, 2010b



Figura Cap. 3 – 3.31

Participação por uso final na demanda total de energia pela indústria brasileira em 2013.

Fonte: Elaborado a partir de EPE, 2014; MME/ FDTE, 2005



Figura Cap. 3 – 3.32

Perfil de consumo de combustíveis pela indústria brasileira por grau de renovabilidade em 2010.

OBS.: Considera-se 50% como o grau de renovabilidade associado ao consumo de lenha no setor industrial brasileiro, conforme e

Henriques Jr., 2010.

Fonte: Elaborado a partir de EPE, 2014; MME/ FDTE, 2005



Figura Cap. 3 – 3.33

Contribuição de medidas de abatimento de emissão de CO2 na indústria brasileira (acumulado entre 2010-2030).

OBS.: Total de abatimento entre 2010-2030: 1.535.844 mil t CO2

Fonte: Henriques Jr., 2010



Figura Cap. 3 – 3.34

Contribuição dos segmentos industriais, por medida, para o abatimento acumulado de CO2 de 2010 a 2030.

Fonte: Henriques Jr., 2010



Figura Cap. 3 – 3.35

Percentagem por segmento industrial de contribuição das medidas para abatimento de CO2 acumulado entre 2010 e 2030.

Fonte: Henriques Jr., 2010



Figura Cap. 3 – 3.36

Custos de abatimento de emissão de CO2 por medida.

OBS.: Considera taxa de desconto = 8% ao ano

Fonte: Henriques Jr., 2010



Figura Cap. 3 – 3.37

Produção bruta do agronegócio brasileiro e sua participação no PIB nacional de 1994 a 2010 e participação dos segmentos 

dos setores agrícola e pecuário no PIB do agronegócio.

Fonte: Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada – Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz da Universidade de São 

Paulo (CEPEA), 2011



Figura Cap. 3 – 3.38

Produção e área plantada com grãos de 1990 a 2011 (A), e razão entre a quantidade de grãos produzida e o número de

habitantes do Brasil no período de 1990 a 2010 (B).

Fonte: Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB, 2012) e IBGE (IBGE, 2011c)



Figura Cap. 3 – 3.39

Hectares de área plantada com soja e milho no Brasil em 2009 (A) e com cana-de-açúcar (B).

Fonte: Pesquisa Agropecuária Municipal do IBGE, 2011c



Figura Cap. 3 – 3.40

Variações da área plantada e do volume de produção em 2009 vis-à-vis 1994.

Fonte: IBGE ,2011a



Figura Cap. 3 – 3.41

Emissões de CO2, CH4 e N2O equivalentes em milhões de toneladas de CO2 pela agropecuária brasileira em 1990, 1994, 

2000 e 2005. Estimativas de equivalência de CH4 e N2O em CO2 baseadas, respetivamente, em potenciais de aquecimento 

global (PAG) iguais a 21 e 310 (IPCC, 1996).

Fonte: Segundo Inventário Brasileiro de Emissões Antrópicas de GEE, Brasil, 2010b; Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC), 

1996



Figura Cap. 3 – 3.42

Contribuição da agropecuária para o volume de emissões nacionais de CH4 (A) e N2O (B), e dos seus segmentos no total

emitido pelo setor em 2005.

Fonte: MCT, 2010



Figura Cap. 3 – 3.43

Contribuição da queima de palha, das emissões de N2O no solo pelo uso de fertilizantes e outras fontes sobre as emissões 

totais de GEE na etapa de produção da cana-de-açúcar no Brasil.

Fonte: Elaborado a partir de informações constantes às obras citadas



Figura Cap. 3 – 3.44

Estoques de carbono em solos cultivados por plantio direto e convencional.

Notas:* Sucessão de culturas no Cerrado ** Rotação de culturas no Cerrado *** Sucessão de culturas no Sul **** Rotação de culturas no

Sul.

Fonte: dados coletados na literatura científica e inclusos na Tabela 3.35 exibida neste subcapítulo



Figura Cap. 3 – 3.45

O painel da esquerda exibe a localização dos biomas brasileiros – de acordo com a classificação do IBGE. Os painéis ao

centro e à direita mostram um mosaico de imagens de satélite adquiridas em 2012 – geradas pelo sensor Moderate

Resolution Imaging Spectroradiometer (MODIS), correspondentes a fevereiro – mês da estação chuvosa – e julho – mês da

estação seca –, respectivamente. Observa-se no mosaico central, vegetação mais vigorosa – em graduação de tons de

verde –, devido à época das chuvas; enquanto que no mosaico à direita, representando a estação seca, se pode perceber

vegetação menos vigorosa e solo exposto, ambos mais evidentes no Cerrado e nas áreas de lavoura do Centro-Oeste e do

Sul do Brasil.

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e MODIS, 2012



Figura Cap. 3 – 3.46

A Amazônia em três dimensões: limites internacionais da Amazônia Legal e da floresta remanescente em 2010.

Fonte: Eva e Huber, 2005 e INPE, 2012 (Adaptado por Anderson, L.)



Figura Cap. 3 – 3.47

Taxas anuais de desmatamento para a Amazônia Legal entre 1988 e 2012.

Fonte: INPE ,2012



Figura Cap. 3 – 3.48

Localização do Cerrado no Brasil, com respectiva representação do gradiente vegetacional (mosaico de imagens do sensor

MODIS referente a julho de 2012, composição R/G/B, utilizando as bandas Infravermelho (IV) médio/ IV próximo/ Vermelho),

com uma equivalência ao gradiente de biomassa aérea na estação seca.

Fonte: Adaptado por Ferreira M.



Figura Cap. 3 – 3.48

Variação sazonal do Cerrado, com equivalente índice de vegetação, durante um ciclo anual de precipitação (mosaicos de 

imagens do sensor MODIS referentes ao período 2011/2012).

Fonte: Adaptado por Ferreira M.



Figura Cap. 3 – 3.50

Distribuição dos alertas de desmatamentos no Cerrado.

OBS.: Dados do SIAD de 2003 a 2007 em função de: (A) distância de rodovias – até 10 km – e, (B) distância de áreas

previamente convertidas – até 10 km.

Fonte: Ferreira, 2009



Figura Cap. 3 – 3.51

Evolução dos desmatamentos no bioma Cerrado, entre os anos 2003 e 2012.

Fonte: LAPIG, 2012



Figura Cap. 3 – 3.52

Localização da Bacia do Alto Rio Paraguai (BAP) no Brasil, Bolívia e Paraguai, na América do Sul e o limite do Pantanal.

Fonte: Elaboração do próprio autor



Figura Cap. 3 – 3.53

Imagens de satélite do sensor MODIS, composição em cores RGB Infravermelho Médio/ Infravermelho Próximo/Vermelho, 

ilustrando a Sub-Bacia do Alto Paraguai (BAP).

OBS.: A linha amarela denota o limite do bioma Pantanal em dois momentos: março de 2008, período de inundação, e junho de 2008, 

período de seca.

Fonte: Padovani et al., 2011



Figura Cap. 3 – 3.54

(a) Nova delimitação do semiárido Brasileiro, e (b) Imagem de satélite com composição colorida equivalente à cobertura da

vegetação mais densa – tons de verde – à mais rala – tons de magenta.

Fonte: ANA, 2006; LAPISa, 2012



Figura Cap. 3 – 3.55

Fisionomias da Caatinga.

Notas: (a) caatinga arbórea aberta, (b) caatinga arbórea fechada, (c) caatinga arbustiva- arbórea aberta, (d) caatinga arbustiva- arbórea 

fechada.

Fonte: LAPIS, 2013



Figura Cap. 3 – 3.56

Regiões biogeográficas da Mata Atlântica, proposta por Silva e Casteleti (2003) com base em registros de endemismo de

aves, borboletas e primatas, bem como aspectos de relevo e clima.

OBS.: Abreviação para os estados brasileiros: Alagoas – AL, Bahia – BA, Ceará – CE, Espírito Santo – ES, Goiás – GO, Maranhão –

MA, Minas Gerais – MG, Mato Grosso do Sul – MS, Pernambuco – PE, Paraíba – PB, Piauí – PI, Paraná – PR, Rio Grande do Norte –

RN, Rio Grande do Sul – RS, Santa Catarina – SC, Sergipe – SE, São Paulo – SP, Tocantins – TO. (b) Os círculos representam as

porcentagens de vegetação original e remanescente para todas as faixas de elevação. Quadrados indicam a porcentagem de

vegetação remanescente em relação à vegetação original dentro de cada faixa de altitude.

Fonte: Adaptado de Ribeiro et al., 2011



Figura Cap. 3 – 3.57

Porcentagem de habitat remanescente para diferentes sub-bacias estimadas para a Mata Atlântica Brasileira.



Figura Cap. 3 – 3.58

Gráficos indicando orientação de relevo em porcentagem da distribuição original e remanescente do bioma Mata Atlântica.

Notas: (A) residual em cinza claro e, remanescente à linha sólida preta. Soma: 100% (B) diferença em %, exibida pela linha sólida

preta, entre a distribuição original e remanescente da vegetação em relação à orientação do relevo, onde valores positivos indicam

menor desmatamento ou maior área remanescente em relação à distribuição original, e valores negativos indicam condições

preferenciais para desmatamento. As linhas tracejadas em (B) destacam diferenças relativas entre distribuição original e atual igual a

zero. Nos gráficos de radar (A e B), as legendas representam as direções: – Norte – N, – Nordeste – NE; – Leste – E; –Sudeste –

SE; – Sul – S; – Sudoeste – SO; – Oeste – W e – Noroeste – NW.

Fonte: Adaptado de Ribeiro et al., 2011



Figura Cap. 3 – 3.59

Fisionomias do bioma Pampa.

Notas: (a) Exemplo do padrão observado em campo para as áreas de campo limpo; (b) Exemplo da presença de substrato arbóreo na

formação campo sujo.

Fonte: Fotografias de E. L. Fonseca



Figura Cap. 3 – 3.60

Limites do bioma Pampa e sua caracterização de uso e cobertura da terra.

Fonte: Hasenack et al., 2007



Figura Cap. 3 – 3.61

Fisionomias de manguezais.

Notas:(a) Itaipu, Rio de Janeiro; (b) Passarela de acesso à torre meteorológica em Bragança, Pará; (c) Baia de Paranaguá, Paraná; (d) 

Aves do manguezal de Itaipu, Distrito de Niterói, Rio de Janeiro.

Fonte: Fotografias de S. M. Fonseca



Figura Cap. 3 – 3.62

Probabilidade de redução das chuvas para a América do Sul – em especial para os biomas Amazônia, Cerrado e Caatinga

–, baseada em séries climáticas de 1980 a 1999 e em modelos climáticos para 2080 a 2099.

Notas: A análise se divide em três cenários de mudanças: A) probabilidade > 0%, B) probabilidade > 20%, e C) probabilidade > 50%.

Fonte: Adaptada de Malhi et al., 2008



Figura Cap. 3 – 3.63

Estoques de carbono nos biomas brasileiros, ano 2000.

Fonte: Adaptado de Saatchi et al., 2011



Figura Cap. 3 – 3.64

Área convertida por ação antropogênica por tipo de bioma.

Fonte: MMA/IBAMA, 2008 (adaptado por L. O. Anderson)



Figura Cap. 3 – 3.65

Focos de calor acumulados com confiabilidade maior que 80%, derivados do sensor MODIS – plataforma Terra – entre 

2001 e 2010 nos biomas brasileiros.

Fonte: L. O. Anderson, não publicado



Figura Cap. 3 – 3.66

Mapas de NDVI médio sobre o NEB para as décadas de 1980 e 1990.

OBS.: Em azul escuro (0,3 a 0,4) áreas desnudo-degradadas.

Fonte: Barbosa et al., 2006



Figura Cap. 3 – 3.67

Localização e status das terras indígenas (adaptada por L.O. Anderson, fonte: Fundação Nacional do Índio FUNAI); b) 

Localização das Unidades de Conservação (adaptada por L.O. Anderson, fonte:

Coordenação de Zoneamento Ambiental do IBAMA).

Fonte: IBAMA, adaptada por L.O. Anderson



Figura Cap. 3 – 3.68

Histórico da área de plantios florestais no Brasil, 2005 a 2011.

Fonte: Anuário ABRAF, 2011



Figura Cap. 4 – 4.1

Fluxo de AOD recebido pelo Brasil US$ milhões entre 2001 e 2007

Notas: *Asssitência Oficial ao Desenvolvimento.

Fonte: Development Assistance Committee (DAC) List of Official Development Assistance – ODA14



Figura Cap. 4 – 4.2

Novos arranjos internacionais.

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de Abranches, 2010



Figura Cap. 4 – 4.3

Percentuais de Políticas Estaduais existentes por Região do Brasil em relação ao número de Estados e Brasil como um 

todo, 2011.

Fonte: Antunes, V.N.B., 2011
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Tabela Cap. 1 – 1.1 
Mitigação das Mudanças Climáticas Globais no Longo Prazo.

OBS.:ppm = partes por milhão (em volume)

* em relação ao nível médio de temperatura da superfície do planeta anterior à Revolução



Tabela Cap. 1 - 1.2

Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa no Brasil, de 1990 a 2005.

Fonte: Brasil, 2010



Tabela Cap. 1 – 1.3

Ações de Mitigação da Política Nacional sobre Mudança do Clima.

Fonte: Decreto Federal do Brasil nº 7.390 de 09 de dezembro de 2010



Tabela Cap. 1 – 1.4

Estimativas anuais de emissões de Gases de Efeito Estufa no Brasil, de 1990 a 2010 (em Mt CO2-eq = milhões de toneladas 

de CO2-eq)..

Fonte: MCTI, 2013



Tabela Cap. 2 – 2.1

Partilhas equitativa e real do espaço carbono.

Fonte: Kanitkar et al., 2010



Tabela Cap. 2 – 2.2
Direitos totais, emissões reais com base em 1970.

Fonte: Kanitkar et al., 2010



Tabela Cap. 2 - 2.3

Orçamento carbono de países selecionados de 2010 a 2050.

População e emissões relativas a 2008. Manutenção da elevação da temperatura em menos de 2º C até 2050.

Fonte: WBGU, 2009



Tabela Cap. 2 – 2.4

Emissões de GEE associadas ao uso de combustíveis para atividades econômicas no Brasil – 2005.

Fonte: Elaboração a partir dos dados do Balanço Energético, 2005



Tabela Cap. 2 – 2.5

Emissões de GEE associadas ao processo produtivo no Brasil – 2005.

Fonte: Elaboração a partir dos dados do Inventário Brasileiro e Balanço Energético, 2005



Tabela Cap. 3 – 3.1

Síntese dos principais estudos sobre custos de mitigação de emissões de GEE no Brasil.

OBS.: qualquer imprecisão ou erro nas informações da tabela são de responsabilidade dos autores do presente estudo.

Fonte: CCAP (La Rovere, 2006); Banco Mundial (Gouvello et al.,2010); EMCB (Margulis et al., 2011); McKinsey, (2009a)



Tabela Cap. 3 – 3.1 (continuação)

Síntese dos principais estudos sobre custos de mitigação de emissões de GEE no Brasil.

Fonte: Kanitkar et al., 2010

OBS.: qualquer imprecisão ou erro nas informações da tabela são de responsabilidade dos autores do presente estudo.

Fonte: CCAP (La Rovere, 2006); Banco Mundial (Gouvello et al.,2010); EMCB (Margulis et al., 2011); McKinsey, (2009a)



Tabela Cap. 3 – 3.1 (continuação)

Síntese dos principais estudos sobre custos de mitigação de emissões de GEE no Brasil.

OBS.: qualquer imprecisão ou erro nas informações da tabela são de responsabilidade dos autores do presente estudo.

Fonte: CCAP (La Rovere, 2006); Banco Mundial (Gouvello et al.,2010); EMCB (Margulis et al., 2011); McKinsey, (2009a)



Tabela Cap. 3 – 3.2

Hipóteses de crescimento real do PIB e de valores adicionados setoriais para a economia brasileira – em % ao ano..

Fonte: La Rovere et al., (2006)



Tabela Cap. 3 – 3.3

Custos do abatimento de emissões de GEE no setor de energia – cenário B2 de opções avançadas com políticas a partir de 

2006..

* Milhão de toneladas de dióxido de carbono

** Pequenas centrais hidrelétricas

Fonte: elaborado pelos autores a partir de La Rovere et al., (2006)



Tabela Cap. 3 – 3.4

Potencial de mitigação e custo marginal de abatimento das várias alternativas, com base em três taxas de desconto..

Fonte: Kanitkar et al., 2010



Tabela Cap. 3 – 3.4 (continuação)

Potencial de mitigação e custo marginal de abatimento das várias alternativas, com base em três taxas de desconto..

.

Fonte: Kanitkar et al., 2010



Tabela Cap. 3 - 3.5

Comparação entre os custos marginais de abatimento (calculados com taxa de desconto social de 8%) e os preços de 

equilíbrio de carbono para diversas opções de mitigação e remoção (calculados com as taxas de retorno privadas de referência nos 

setores).

Fonte: Gouvello et al., (2010)



Tabela Cap. 3 - 3.5 (continuação)

Comparação entre os custos marginais de abatimento (calculados com taxa de desconto social de 8%) e os preços de 

equilíbrio de carbono para diversas opções de mitigação e remoção (calculados com as taxas de retorno privadas de referência nos 

setores).

Fonte: Gouvello et al., (2010)



Tabela Cap. 3 – 3.6

Comparação da distribuição das emissões entre os setores nos cenários de referência e de baixo carbono, de 2008 a 2030..

Fonte: Gouvello et al., (2010)



Tabela Cap. 3 – 3.7

Convergência entre os resultados dos dois estudos acerca do custo de oportunidade do desmatamento na Amazônia..

Fonte: Margulis et al., 2011



Tabela Cap. 3 – 3.8
Capacidade instalada no Brasil: empreendimentos em operação.

Fonte: Aneel - Banco de Informações de Geração (ANEEL, 2013)



Tabela Cap. 3 - 3.9

Brasil: evolução das emissões de GEE na produção e no uso de energia; valores em MtCO2eq referentes à queima de 

combustíveis fósseis.

Fonte: EPE, 2012

Notas: ¹ Não inclui sistemas isolados. ² Não incluem emissões nas minas de carvão



Tabela Cap. 3 – 3.10

Potencial hidrelétrico brasileiro por bacia hidrográfica – em MW.

Fonte: Plano Nacional de Energia (PNE) 2030 (EPE, 2007)



Tabela Cap. 3 – 3.11

Reservas de carvão no Brasil em 2005.

Fonte: Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), 2006



Tabela Cap. 3 – 3.12

Características gerais dos carvões brasileiros.

Fonte: Ministério de Minas e Energia (MME, 2009)



Tabela Cap. 3 – 3.13
Brasil: Potencial de geração de energia nuclear em 2030¹

OBS.: ¹ Os valores do potencial foram arredondados; ² O potencial de novas usinas inclui Angra 1 e 2, em operação, e Angra 3.

Fonte: Plano Nacional de Energia (PNE), 2030 (EPE, 2007)



Tabela Cap. 3 - 3.14

Capacidade das PCHs no período 2008 a 2011.

Fonte: elaboração a partir de dados do Boletim de Informações de Geração (BIG) da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL, 2011a)



Tabela Cap. 3 – 3.15

Taxas médias anuais crescimento do PIB – em %.

Fonte: Plano Nacional de Energia (PNE) 2030 (EPE, 2007)



Tabela Cap. 3 – 3.16

Taxa anual média de crescimento da energia de 2005 a 2030 – em %.

OBS: *Exclusive consumo pelo o setor energético e usos não energéticos.

Fonte: Plano Nacional de Energia (PNE) 2030 (EPE, 2007)



Tabela Cap. 3 – 3.17
Redução de volume de emissões por opção de mitigação.

OBS.: 1os valores do potencial foram arredondados; 2o potencial de novas usinas inclui Angra 1 e 2, em operação, e Angra 3.

Fonte: Plano Nacional de Energia (PNE), 2030 (EPE, 2007)

Fonte: Gouvello et al., (2010)



Tabela Cap. 3 - 3.18

Redução de emissões por oportunidade de mitigação para 2030.

Fonte: McKinsey, 2009b



Tabela Cap. 3 – 3.19

Emissões de GEE pelo setor de energia no Brasil em Mt por ano.

OBS.: não estão quantificadas as emissões de HFC-23, HFC-125, HFC-134a, HFC143a, HFC152a, CF4, C2F6 e SF6.

Fonte: Brasil, 2010b



Tabela Cap. 3 – 3.20

Ações para mitigação de emissões propostas pelo Brasil.

Fonte: MMA, 2009



Tabela Cap. 3 – 3.21
Potencial de redução de emissões de CO2: mudanças comportamentais.

Notas: ¹Prática de compartilhamento de veículo e uso de pistas expressas para unidades de alta ocupação – high 

occupation vehicles (HOV); ²Se 15% dos britânicos adotassem o método dos clubes de carros, deixariam de ser 

emitidas à atmosfera 7,75 megatoneladas de CO2CI.



Tabela Cap. 3 - 3.22

Potencial de redução do volume de emissões de CO2 através de medidas e tecnologias combinadas.

Notas: ¹Considera esta redução até 2050; ²Transport for London.



Tabela Cap. 3 – 3.23

Eficiência energética do sistema de propulsão convencional em automóveis.

OBS.: O ciclo Euromix compreende percurso do qual um terço se dá em condições de tráfego urbano, e as outras terças partes ocorrem, respectivamente, a

velocidades constantes de 90 quilômetros por hora (km/h) e 120 km/h.

Fonte: Elaboração própria com base em: 1) automóvel norte-americano típico operando sob condições corriqueiras de tráfego urbano (Ristinen e Kraushaar,

1999); 2) automóvel europeu com motor a óleo diesel em ciclo Euromix (Poulton, 1997); 3) automóvel norte-americano típico (Wiser, 2000); 4) automóvel

norte-americano típico em (OECD, 1997); 5) regime de operação rodoviária (NRC, 2006); 6) regime de operação urbana (NRC, 2006).



Tabela Cap. 3 – 3.24

Potencial de aumento de eficiência energética em automóveis.

Fonte: Elaboração própria com base em Smith, 2010; NRC, 2002



Tabela Cap. 3 – 3.25
Potencial de aumento de eficiência energética em veículos comerciais.

Fonte: Elaboração própria com base em NRC, 2010



Tabela Cap. 3 - 3.26

Potencial de redução de emissões de CO² por transferência modal.

Notas: ¹ Ônibus rodoviários que podem transportar até 91 passageiros. O consumo de combustível é de 0,63 

litro para cada 100 lugares por quilômetro. 

² Com cerca de 60 passageiros por veículo, incluindo os que viajam em pé. 

³ Com cerca de cinco passageiros por veículo. Neste caso, houve aumento de emissão de CO2. 4Os valores se 

referem apenas ao uso final.



Tabela Cap. 3 – 3.27

Potencial de redução de uso de energia e emissão de CO² por transferência modal.

Notas: ¹ Projeção para o ano de 2020. ² A implantação das obras propostas no PNLT (PNLT, 2007) poderia

reduzir o desequilíbrio da matriz de transporte, de tal forma que em 2025, 30% do transporte de carga seria

realizado pelo modo rodoviário, 35% pelo ferroviário, 29% via aquaviário, 5% pelo dutoviário e 1% via modo

aéreo. ³ Estima-se que na Europa, seria possível substituir 2,5% a 5% do transporte rodoviário pelo ferroviário.

4seria possível uma redução de 38,3% de CO2 com base no cenário atual e 6,66%, considerando o crescimento

da produção até 2030. 5Os mesmos autores demonstram que isso pode ser feito sem comprometer aspectos

econômico-financeiros.

Fonte: Leal Junior e D’Agosto, 2011b



Tabela Cap. 3 – 3.28

Modos de transporte de carga no Brasil: capacidade, consumo de energia, emissão de CO2 e cargas potencialmente aptas 

para transferência modal.

Notas: ¹ Cada litro de diesel é igual a 38,32 mega Joules (MJ) e de querosene de aviação, igual a 47,8 MJ ² Fator de

emissão diesel igual 2,7458 quilos por litro e no caso do querosene de aviação, igual a 3,4177 quilos por litro ³ Veículo

semi-pesado. 4 Composição ferroviária de PRIMEIRO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO NACIONAL 175 100 vagões

com capacidade de 100 toneladas cada. 5Duto para etanol com capacidade diária. 6Comboio fluvial com quinze

barcaças com capacidade de 1.500 toneladas. 7Boeing 747-400. 8 Frota Transpetro 9Energia hidroelétrica. 10Com

base em querosene de aviação.

Fonte: Rodrigues, 2007; Odebrecht, 2007; Ristinen e Kraushaar, 1999; D’Agosto e Ribeiro, 2009; GHG, 2008; Ribeiro

et al., 2007; TRANSPETRO, 2008



Tabela Cap. 3 - 3.29

Meta setorial para emissões de GEE no setor de energia em 2020, de acordo com a Política Nacional sobre Mudança do 

Clima.

OBS.: Emissões do setor industrial em 2005 devidas ao consumo de energia: 314 megatoneladas de gás carbônico (MtCO2).

Fonte: Decreto nº 7.390/2010, (Brasil, 2010f)



Tabela Cap. 3 – 3.30

Potencial típico de economia de energia para medidas diversas em sistemas de geração e uso de vapor.

Fonte: DOE, 2002



Tabela Cap. 3 – 3.31

Características das tecnologias de cogeração em ciclo topping.

Fonte: OTA, 1993



Tabela Cap. 3 - 3.32

Oferta de biomassa por tipo de resíduo no Brasil em 2005.

OBS.: 1 bep = 5,95 gigajoule (GJ).

Fonte: EPE, 2007



Tabela Cap. 3 – 3.33

Percentagem por segmento industrial de contribuição das medidas para abatimento de CO2 acumulado entre 2010 e 2030.

Fonte: Elaborado a partir de Henriques Jr., 2010



Tabela Cap. 3 – 3.33

Fração do N de resíduos e fertilizantes, emitida diretamente como N2O, em sistemas de produção de grãos com diferentes 

manejos.

Notas: A: aveia; Az: arroz de sequeiro; B: braquiária; C: caupi; E: ervilhaca; L: feijão lab-lab; M: milho; P: soja perene; S:soja;

Sg: sorgo; T: trigo. Culturas + N: gramíneas anuais existentes fertilizadas com nitrogênio. Fator de emissão direta de N2O

proposto pelo IPCC (2006).

Fonte: Elaborado a partir de informações constantes às obras citadas



Tabela Cap. 3 – 3.34

Estratégias de mitigação propostas para o setor agrícola no âmbito do programa de agricultura de baixo carbono.

Fonte: MAPA, 2010a



Tabela Cap. 3 – 3.35

Variações anuais de carbono no solo obtidas da comparação entre sistemas de plantio direto e convencional em culturas 

agrícolas da Região Sul e Cerrado.



Tabela Cap. 3 – 3.35 (continuação)

Variações anuais de carbono no solo obtidas da comparação entre sistemas de plantio direto e convencional em culturas 

agrícolas da Região Sul e Cerrado

OBS.:*Amostragem **Tempo de adoção do PD ***Se negativa, indica estoques de carbono no solo em sistema

plantio direto inferiores aos encontrados em plantio convencional. Sempre que possível, os cálculos de estoques

de carbono se referem à mesma massa de solo.

Notas: ¹ Caupi, milheto e crotalária são tipos de plantas; ² pousio, em agricultura, é nome que se dá ao descanso

ou repouso proporcionado às terras cultiváveis; ³ o termo “Vários” refere-se a mais de uma espécie usada na safra

de inverno de um mesmo ano (similar a mistura ou consórcio de espécies).

Fonte: Elaborado a partir de informações constantes às obras citadas



Tabela Cap. 3 - 3.36

Estoques de carbono no solo de áreas de pastagem produtiva e degradada e suas variações anuais entre as duas condições 

para diferentes localidades do Brasil.

OBS.: *Dados corrigidos para equivalência em massa de solo apresentados em Fisher et al., (2007).

Fonte: Elaborado a partir de informações constantes às obras citadas



Tabela Cap. 3 – 3.37

Estratégias para mitigação de efeitos do gás metano entérico testadas no Brasil e seus respectivos fatores de emissão 

avaliados pela técnica do hexafluoreto de enxofre – SF6 – utilizada para medição de campo do metano ruminal em bovinos.

Fonte: Elaborado pelos autores



Tabela Cap. 3 – 3.37 (continuação)

Estratégias para mitigação de efeitos do gás metano entérico testadas no Brasil e seus respectivos fatores de emissão 

avaliados pela técnica do hexafluoreto de enxofre – SF6 – utilizada para medição de campo do metano ruminal em bovinos

Fonte: Elaborado pelos autores



Tabela Cap. 3 – 3.38

Potencial de redução de emissões de GEE através de práticas que estimulam o dreno de C pelo solo e planta, ou que 

contribuem para reduzir as emissões de GEE.

Notas: ¹As emissões de GEE que formam a linha de base para a agropecuária nacional foram estimadas em 729,8 Mt 

CO2eq para o ano de 2020, segundo o PNMC, publicado em 2010.



Tabela Cap. 3 – 3.38 (continuação)

Potencial de redução de emissões de GEE através de práticas que estimulam o dreno de C pelo solo e planta, ou que 

contribuem para reduzir as emissões de GEE.



Tabela Cap. 3 – 3.39

Externalidades positivas e negativas provocadas pela utilização de práticas mitigadoras de emissões de GEE na agricultura.

Fonte: Elaborado a partir de informações constantes das obras citadas



Tabela Cap. 3 - 3.39 (continuação)

Externalidades positivas e negativas provocadas pela utilização de práticas mitigadoras de emissões de GEE na agricultura.

Fonte: Elaborado a partir de informações constantes das obras citadas



Tabela Cap. 3 – 3.40

Principais funções e usos do ecossistema de manguezais.

Fonte: Adaptado de Mattos-Fonseca et al., 2000



Tabela Cap. 3 – 3.40 (continuação)

Principais funções e usos do ecossistema de manguezais.

Fonte: Adaptado de Mattos-Fonseca et al., 2000



Tabela Cap. 3 – 3.41

Publicações sobre a área mundial de manguezais.

OBS.:*1 hectare = 0,01 quilômetro quadrado; e 1 quilômetro quadrado = 100 hectares.

Fonte: Adaptado de FAO, 2007b



Tabela Cap. 3 – 3.42

Evolução das áreas de manguezais no Brasil, 1980-2005.

Fonte: Adaptado de FAO, 2007b



Tabela Cap. 3 – 3.43

Estoque e emissão de CO2 por biomas devido a alterações na cobertura da terra.

*Intervalo de confiança de 90%

Fonte: Brasil, 2010b; Leite et al., 2012



Tabela Cap. 3 - 3.44

Fluxo total de carbono em área de manguezal*

* Dados obtidos nos meses de janeiro de 2001 e novembro de 2002, correspondendo aos períodos chuvoso e seco 

na região, respectivamente.

Fonte: Adaptada de Oliveira et al., 2004b



Tabela Cap. 3 – 3.46

Valores de densidade, biomassa e carbono armazenados em Avicennia shaueriana, Laguncularia racemosa e Rhizophora

mangle no manguezal de Itaipu - Niterói, Rio de Janeiro.

Notas:*Peso seco: medição da massa de planta após secar por 48 horas para eliminar a água do material.

Fonte: adaptada de Cogliatti-Carvalho e Mattos-Fonseca, 2004



Tabela Cap. 3 – 3.47

Composição da área de florestas plantadas no Brasil até 2009.

Fonte: Adaptada de ABRAF, 2010
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Quadro Cap. 2 – 2.1

Classes de risco e incertezas.

Fonte: Adaptado de Halsnaes et al., 2007



Quadro Cap. 2 – 2.2

Potencial benefício colateral para o setor de saúde decorrente da mitigação da mudança do clima.



Quadro Cap. 3 – 3.1

A importância da taxa de desconto.



Quadro Cap. 4 - 4.1

Principais eventos, conferências, acordos e instrumentos na governança global do clima.

Fonte: Ribeiro, 2010 e adaptações dos autores.



Quadro Cap. 4 - 4.1 (continuação)

Principais eventos, conferências, acordos e instrumentos na governança global do clima.

Fonte: Ribeiro, 2010 e adaptações dos autores.



Quadro Cap. 4 - 4.1 (continuação)

Principais eventos, conferências, acordos e instrumentos na governança global do clima.

Fonte: Ribeiro, 2010 e adaptações dos autores.



Quadro Cap. 4 - 4.2 

Políticas Estaduais e Municipais existentes no Brasil..

OBS.: * O Acre não possui uma lei específica de mudanças climáticas

Fonte: Antunes, V.N.B., 2011 e Fórum Clima, 2014.



Quadro Cap. 4 – 4.3

Estados brasileiros que divulgaram inventários até 2011.

Fonte: Antunes,V.N.B., 2011



Quadro Cap. 4 – 4.4

Sumário das projeções do INPE: possíveis cenários climáticos futuros para o Brasil.*

Notas: *Derivados das análises dos modelos do IPCC AR4 e do relatório de Clima do INPE para os

cenários de altas (A2) e baixas (B2) emissões, assim como seus impactos em nível regional.

Fonte: Marengo, J.A., 2007



Quadro Cap. 4 – 4.4 (continuação)

Sumário das projeções do INPE: possíveis cenários climáticos futuros para o Brasil.*

Notas: *Derivados das análises dos modelos do IPCC AR4 e do relatório de Clima do INPE para

os cenários de altas (A2) e baixas (B2) emissões, assim como seus impactos em nível regional.

Fonte: Marengo, J.A., 2007



Quadro Cap. 4 - 4.5 

Metas e prazos de redução da emissão de gases constantes nas PEMC.

Fonte: Antunes, V.N.B., 2011 e Fórum Clima, 2014.



Quadro Cap. 4 - 4.5 (continuação)

Metas e prazos de redução da emissão de gases constantes nas PEMC

Fonte: Antunes, V.N.B., 2011 e Fórum Clima, 2014
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INTRODUÇÃO

A análise da evolução recente das emissões mundiais e das necessidades de mitigação em nível global ressalta o fosso entre 

os objetivos de limitação de emissões já aprovados pelos principais países emissores e a trajetória compatível com a 

estabilização da temperatura 2oC acima do nível pré-Revolução Industrial, causando grande incerteza sobre a viabilidade de 

se alcançar este objetivo, fixado na Conferência das Partes - COP15 da Convenção do Clima, em Copenhague.

Em 2010, o Brasil reduziu as emissões de gases de efeito estufa para 1,25 Gt CO2eq, em comparação com as emissões de 

2,03 Gt CO2eq em 2005. Mantendo-se o êxito no combate ao desmatamento, deve ser viável alcançar os compromissos 

voluntários de mitigação fixados para 2020 pelo Governo brasileiro. 

Após 2020, serão necessárias medidas adicionais de mitigação além do controle do desmatamento devido à tendência de 

aumento das emissões provenientes da queima de combustíveis fósseis no País.

Este documento, fruto do esforço voluntário de mais de 100 autores pertencentes à comunidade científico-tecnológica 

nacional, fornece subsídios para o debate dos diversos segmentos da sociedade nacional sobre os custos, benefícios e meios 

de uma transição para uma sociedade de baixa emissão de gases de efeito estufa (GEE).



TEMAS ESTRUTURANTES

RISCOS, INCERTEZAS E MITIGAÇÃO

Ações imediatas para estabilizar as emissões de GEE devem ser adotadas, pois o benefício da ação imediata para mitigar a 

mudança do clima supera o custo da inação.

Em face das múltiplas dimensões do risco e da incerteza no âmbito da mudança do clima, a sua governança deve ser 

estabelecida com base em três pilares: precaução, prevenção e gestão do risco.

A comunicação científica sobre os riscos e incertezas da mudança do clima realizada de forma clara, objetiva e direcionada ao

interlocutor pode contribuir para a definição e implementação de políticas, planos, estratégias e ações capazes de reduzir as

emissões de GEE e promover o desenvolvimento sustentável do País.

Estudos realizados no Brasil destacam pontos importantes para avaliação e reflexão, mesmo considerando as incertezas 

relativas à mitigação de emissões de GEE e aos impactos da mudança do clima, e que envolvem a ampliação na frequência 

dos eventos extremos em determinadas épocas do ano no País e na magnitude de seus impactos.

Desafios

O refinamento e a divulgação de informações científicas consistentes e úteis na orientação de políticas para a mitigação das 

emissões de GEE são desafios relevantes.



TEMAS ESTRUTURANTES

DESENVOLVIMENTO E EQUIDADE

Há forte interação entre os conceitos de Equidade e Desenvolvimento Sustentável, principalmente no que diz respeito às 

análises de médio e longo prazos, inerentes ao assunto das mudanças climáticas.

Com respeito à responsabilidade histórica, esta se traduz em uma forma importante de análise da equidade intergeracional no 

tema da mudança do clima, com base no argumento da justiça diacrônica, a qual indica que se tem a obrigação moral de 

preservar os interesses das gerações futuras.

É impossível reduzir a emissão de GEE de maneira significativa caso não sejam alterados os critérios com base nos quais se 

utiliza o espaço de carbono global. O presente grau de desigualdade nas emissões é incompatível com a própria conquista das 

condições materiais necessárias ao processo de desenvolvimento, para os países e para os indivíduos que ainda vivem em 

situação de pobreza.

É verdade que a inovação tecnológica tem um papel decisivo e, de fato, nos últimos anos, contribuiu para que cada unidade de 

valor lançada no mercado mundial tenha se apoiado em declínio sensível nas emissões. No entanto, o crescimento da 

produção e do consumo mais que compensou, em termos absolutos, essa redução relativa. 

Desafios

Contar apenas com o progresso técnico para reduzir as emissões não parece compatível com a urgência transmitida pelos 

dados dos principais trabalhos científicos sobre o tema.

Políticas de mitigação têm que traçar tanto horizontes palpáveis de declínio nas emissões por parte dos países mais 

emissores (levando em conta, em algum nível, as emissões passadas), quanto processos intensos de cooperação 

internacional voltados à mudança nas bases técnicas da oferta de bens e serviços, tendo em vista a urgência de se 

descarbonizar a economia mundial como um todo. 



TEMAS ESTRUTURANTES

FORÇAS MOTRIZES, TENDÊNCIAS E MITIGAÇÃO

A redução das emissões antropogênicas de gases de efeito estufa (GEE) envolve mudanças na utilização de recursos 

naturais, combustíveis fósseis, além do uso de energias alternativas, eficiência energética e outras modificações em direção a 

um padrão de produção e consumo menos intensivo em carbono. 

Conciliar esse objetivo com as necessidades de crescimento do país é um desafio que se coloca para a sociedade. 

As evidências indicam que no caso brasileiro o desenvolvimento social e econômico acarreta o crescimento das emissões de 

GEE que passaram, a partir de 2010, a serem determinadas pelo nível de demanda e composição da oferta de energia (uso 

de combustíveis fósseis) e pela agropecuária.

Assim, políticas de mitigação devem atuar sobre esses dois vetores, ainda que as emissões de mudanças do uso do solo e 

desmatamento sigam sendo relevantes.
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AVALIAÇÃO DOS CAMINHOS DE TRANSFORMAÇÃO

A mudança de paradigma da economia tradicional para a de baixo carbono encontra muitas oportunidades de baixo custo no 

Brasil. 

É o caso de medidas de eficiência energética, pequenas centrais hidrelétricas, térmicas a bagaço de cana-de-açúcar e 

redução do desmatamento, entre outras opções.

Medidas relacionadas a novos desenvolvimentos tecnológicos, como Carbon Capture and Storage (CCS) e a geração a partir 

de novas fontes renováveis, como a solar (fotovoltaica ou Concentrated Solar Power – CSP) estão entre as que apresentam 

os maiores custos, necessitando investimentos em pesquisa e desenvolvimento e introdução de mecanismos regulatórios de 

incentivo.

A energia eólica (e renováveis em geral, à exceção de hidroeletricidade) é relativamente cara, porém, recentemente, várias 

medidas de incentivo foram implementadas aumentando sua competitividade. 

As medidas relacionadas a mudanças no uso do solo apresentavam o maior potencial de mitigação, que vem sendo bem 

aproveitado recentemente, com a forte redução do desmatamento. 

Para avaliar escalas de redução de GEE foi adotado o conceito de “potencial de mitigação”, expresso em custo por unidade de 

emissões de dióxido de carbono equivalente evitadas ou reduzidas. O potencial de mitigação é diferenciado em termos de 

“potencial técnico”, “potencial econômico” e “potencial de mercado”. 
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SISTEMAS ENERGÉTICOS: GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

O Brasil tem um potencial gigantesco para geração de energia elétrica baseada em fontes renováveis, entretanto, no horizonte 

até 2021, as emissões do setor devem saltar de 30 MtCO2eq, em 2011, para 69 MtCO2eq.

O Plano Decenal de Energia 2021 (PDE 2021) sinalizava que os novos leilões a serem realizados a partir de 2013 não 

contemplariam mais novos aproveitamentos termelétricos de fontes fósseis, grandes emissoras, apenas gás natural, ainda 

assim a partir de 2021. No entanto, o fato de que ainda não foi completamente equacionada a questão do licenciamento das 

hidrelétricas levou ao recente anúncio de um leilão para termoelétricas a carvão.

Esse aumento significativo na quantidade de emissões, da ordem de 130% em uma década, elevaria a participação do setor 

elétrico no total das emissões na produção e no uso de energia de 7,6% para 10,8%, um nível ainda relativamente baixo. 

Nos segmentos de transmissão e distribuição, várias ações podem contribuir para tornar o setor menos emissor, tais como 

políticas e programas de eficiência energética e combate ao desperdício pelo lado da oferta; desenvolvimento adequado de 

interconexões elétricas; geração hidrelétrica com velocidade ajustável; sistemas energéticos descentralizados e geração 

distribuída; sistemas avançados de armazenamento; utilização de novas tecnologias de automação e controle, associadas à 

utilização das características cada vez mais avançadas e abrangentes da Tecnologia da Informação, dentro dos conceitos da 

denominada rede inteligente, que resulta em melhorias tanto na utilização de energia renovável quanto no sistema de 

distribuição. 
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TRANSPORTES

O transporte rodoviário é responsável pela maior parcela de emissões de CO2 resultantes do consumo de combustíveis 

fósseis. De acordo com estimativas para 2020, o setor de transporte rodoviário poderá emitir cerca de 60% a mais do que em 

2009, alcançando cerca de 270 milhões de toneladas de CO2. 

O Brasil apresenta potencial de mitigação das emissões de CO2 no transporte principalmente por ter sua matriz de transportes 

desequilibrada, e com ênfase no modo rodoviário, tanto para cargas quanto para passageiros. 

Entre as opções de mitigação de emissões de GEE do setor estão tecnologias relacionadas à redução e/ou racionalização do 

uso de transportes motorizados, a promoção da transferência das viagens para modos de maior eficiência energética, a 

possibilidade de melhoria na qualidade dos combustíveis e a utilização de fontes de energia menos intensivas em carbono, 

como os biocombustíveis de diferentes fontes e outras alternativas. 

O Plano Setorial de Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima para o setor de Transporte e Mobilidade é parte integrante da 

estratégia brasileira para um modelo que utilize menos combustíveis fósseis visando a ampliação da infraestrutura de 

transporte de cargas e a maior utilização de modos mais eficientes energeticamente. No setor de mobilidade urbana, o Plano 

Setorial preconiza o aumento do uso de sistemas eficientes de transporte público de passageiros. 

Desafios

O desenvolvimento das ações relacionadas à mitigação das emissões de CO2 no setor de transportes é complexa devido às 

seguintes questões comportamentais e tecnológicos:

• Barreiras sociais na substituição do modo rodoviário e questões relacionadas à renovação da frota de veículos.

• Custos para adequação da infraestrutura de transporte que se encontra defasada em todo o País.

• Desenvolvimento de veículos mais eficientes e com tecnologia apropriada.
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EDIFICAÇÕES E ENTORNO CONSTRUÍDO

O parque edificado nacional foi o maior consumidor de energia elétrica em 2010, ultrapassando o setor industrial. 

Observa-se uma marcada diferença de consumo energético no setor residencial entre as regiões brasileiras, sendo a região 

Sudeste a maior consumidora. Porém, de modo geral, o consumo nesse setor pode ser considerado baixo se comparado ao 

setor residencial de países desenvolvidos. 

Estratégias de mitigação devem envolver a melhoria de eficiência energética das edificações e a diversificação da matriz 

energética incluindo fontes renováveis, atentando para o processo de transição energética das camadas mais pobres da 

população.

Lacunas

A avaliação da atual situação de consumo energético das edificações brasileiras e de suas emissões de GEE aponta como 

principais lacunas de conhecimento: 

a) Metodologia única de avaliação do desempenho térmico dos sistemas construtivos; 

b) Definição de limites de zona de conforto térmico para diferentes regiões do País;

c) Trabalhos que correlacionem tipologia, localização geográfica e outras variáveis com o consumo de energia; 

d) Estudos de economia de energia e envoltórias; 

e) Trabalhos que determinem parâmetros para a integração de iluminação natural e artificial e 

f) Dados climáticos digitais disponíveis para um maior número de cidades brasileiras. 
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INDÚSTRIA

A indústria brasileira pode contribuir de forma importante no esforço de mitigação da emissão de gases de efeito estufa.

Estima-se que o potencial técnico de abatimento dessas emissões até 2030 seja superior a 1,5 bilhão de toneladas 

acumuladas, o que corresponde a quase cinco vezes as emissões totais da indústria em 2005. 

Para isso, é fundamental instituir políticas e mecanismos de incentivo para para promover: 

• Ações de eficiência energética e reposição por tecnologias mais eficientes e menos carbono-intensivas.

• Substituição de combustíveis fósseis por fontes energéticas menos emissoras/renováveis (biomassa/solar).

• Adoção de processos menos intensivos no uso de energia em expansões industriais. 

A análise mais pormenorizada dessas opções indica que a promoção de ações de eficiência energética - em especial, em 

aplicações térmicas na indústria – e a substituição da biomassa não renovável podem contribuir para realizar 

aproximadamente 80% desse potencial de edução de emissões de GEE no setor.

Apesar de parcela relevante desse potencial de medidas de mitigação ser economicamente viável e atrativa, com custos de 

abatimento negativos, barreiras precisam ser removidas através da combinação de políticas setoriais e transversais, para o 

aproveitamento dessas oportunidades.

Lacunas

Há, ainda, grande carência de estudos nacionais amplos e recentes sobre a mitigação de emissões de CO2 na indústria 

brasileira, o que sugere grande espaço para estudos específicos futuros sobre esse tema no País.
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AGROPECUÁRIA E SILVICULTURA

As emissões de gases de efeito estufa da agropecuária e silvicultura representam mais de um terço do total do Brasil, 

mantendo-se em uma tendência crescente. Grande parte destas emissões está associada ao rebanho nacional de bovinos e 

ao manejo das culturas da soja, milho, cana-de-açúcar e arroz que juntas ocupam mais de 70% da área cultivada nacional.

Existem muitas oportunidades de mitigação, destacando-se a recuperação de pastagens e a expansão das florestas.

Pesquisas científicas que consideram o emprego destas técnicas estimam um potencial de mitigação entre 163,3 e 248,5 Mt 

CO2eq em 2020. O estudo considera o seguinte cenário:

• Recuperação de 15 milhões de hectares de pastagens;

• Aumento do plantio direto de lavouras em 8 milhões de hectares;

• Expansão dos plantios de florestas comerciais em 3 milhões de hectares;

• Eliminação da queima da cana-de-açúcar para colheita;

• Uso de aditivos na dieta de bovinos;

• Tratamento de dejetos de suínos;

• Redução da fertilização nitrogenada por inoculantes microbianos. 

As incertezas aumentam com a inclusão do solo como dreno de CO2 atmosférico, e também para técnicas como o uso de 

inoculantes microbianos e os tratamentos de dejetos de suínos, embora as duas últimas sejam de menor impacto para o 

potencial de mitigação do setor.

Desafios

Acrescenta-se que embora o peso das externalidades positivas seja geralmente grande, barreiras de ordem cultural e 

tecnológica podem significar entraves para a adoção dessas práticas pelos produtores. 
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MUDANÇA DE USO DA TERRA

Embora em fase de transição, uma parcela significativa das emissões nacionais de CO2eq ainda está vinculada às mudanças 

na cobertura e uso da terra, como desmatamentos e queimadas.

O aprimoramento na gestão territorial dos biomas brasileiros, de forma a abranger a diversidade de coberturas do solo, 

permitiria associar benefícios de manutenção e aumento dos estoques de carbono a outros serviços ambientais.

Por exemplo, a preservação da cobertura florestal da Amazônia, além de apresentar um estoque de carbono em biomassa da 

ordem de 4,4 x 1011 ± 1,1 x 1011 MtCO2eq contribui com outras importantes funções que influenciam diretamente o albedo, 

temperatura e padrões locais e globais de circulação atmosférica. 

Políticas de mitigação visando redução das emissões e aumento dos estoques de carbono podem incluir: 

Maior controle e fiscalização de atividades antrópicas:

• Controle de queimadas;

• Ordenamento territorial;

• Monitoramento de desmatamento.

Incentivos financeiros:

• Pagamentos por serviços ambientais (PSA);

• Redução das Emissões por Desmatamento e Degradação florestal (REDD+);

• Aumento de produtividade agrícola para diminuir a necessidade de abrir novas áreas.
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MUDANÇA DE USO DA TERRA

Lacunas

Raras medições de campo sobre fluxos de carbono com o monitoramento de mudanças de cobertura e uso da terra realizado 

de forma contínua somente para o Cerrado e a Amazônia, o que impede um diagnóstico real dos impactos das mudanças do 

clima tendo em vista a grande variabilidade espacial no País que contempla diversos tipos de composições de vegetação e 

solo. 

Bioma Pressões sobre os biomas Ação mitigadora

Cerrado Desmatamento pela demanda por madeira para 

carvão vegetal, bem como pela abertura de novas 

áreas para a pecuária e agricultura em combinação 

com o uso do fogo para manutenção de pastagens

Manejo adequado das pastagens, evitandose a 

supressão da cobertura vegetal e a perda de solos 

pelos processos erosivos.

Caatinga A diminuição da cobertura vegetal deve-se, sobretudo, 

a impactos do fenômeno El Niño, com a desertificação 

em quase todos os cenários climáticos futuros.

A associação deste fenômeno à supressão de 

vegetação nativa e práticas agrícolas inapropriadas 

acentuam a compactação e erosão dos solos.

• Monitoramento e o combate à desertificação, por 

meio de um sistema de monitoramento da redução 

da cobertura vegetal e degradação.

• Desenvolvimento de indicadores quantitativos sobre 

o avanço desses processos, aliado a técnicas de 

recuperação ambiental.

Mata 

Atlântica

É o bioma que sofre maior pressão antrópica, devido à 

alta concentração populacional. 

Imediata ação de alta governança para o cumprimento 

do Código Florestal. 

Pampas Uso do fogo e um deficiências no manejo das áreas 

de vegetação campestre natural para o pastoreio 

extensivo.

Ordenamento territorial, visando à manutenção de 

áreas preservadas, o monitoramento de 

desmatamentos e a redução de queimadas

Mangue Desmatamento e poluição, sobretudo

de áreas urbanas na costa brasileira.

Estudos sobre a exportação do carbono orgânico

pelos manguezais para áreas costeiras adjacentes, sob 

o ponto de vista dos fluxos do CO2 biosfera-atmosfera -

estima-se que esse bioma é um potencial sumidouro.
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O BRASIL NA POLÍTICA GLOBAL DO CLIMA – DESAFIOS E GOVERNANÇA

O anúncio das metas voluntárias nacionais de mitigação em 2009 configurou uma mudança significativa na política 

externa climática do Brasil. 

A construção de respostas ao problema das mudanças climáticas envolve complexas interações entre a economia e política 

global, interesses de Estados, segurança energética, padrões de produção e consumo. Além disso, o aumento do risco de 

catástrofes ligadas a eventos climáticos extremos transformam a questão também numa ameaça à segurança global. 

Diante da maximização do interesse nacional, as frustrações com o processo negociador no âmbito da Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do Clima e do Protocolo de Quioto (CQNUMC) tem dificultado a construção de um regime para 

atenuar a mudança climática. 

Em consequência, a arquitetura da governança global do clima extrapola a CQNUMC, passando a incluir acordos bilaterais e 

regionais, arranjos privados de atores do mercado, ou da sociedade civil organizada, bem como arranjos híbridos dos quais 

participam atores estatais e não estatais. Alguns autores inclusive passaram a defender a necessidade de se buscar 

alternativas além das Nações Unidas, como outro regime com a participação de menor número de atores, ou um conjunto de 

regimes somado a arranjos de governança não estatais.

Desse modo, o Brasil é um ator internacional sui generis nesse tema: pode ser considerado uma potência climática, com 

compromissos voluntários ambiciosos de mitigação, um dos líderes do G77/China nas negociações internacionais e, ao 

mesmo tempo, recebe e presta cooperação em diversas áreas: combate ao desmatamento, modelagem climática, 

biocombustíveis e questões relacionadas à CQNUMC como elaboração de comunicações nacionais, estabelecimento de 

autoridades designadas e projetos do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). 

Parece claro, no momento atual, que tão importante quanto às negociações multilaterais das Nações Unidas, é o  

desenvolvimento da governança do clima em outras arenas e dimensões: as políticas energético-climáticas das grandes e 

médias potências climáticas, fóruns plurilaterais, e os novos arranjos internacionais (como o G20) e regionais. Esses outros 

desenvolvimentos e possibilidades, porém, ainda são pouco estudados e exploradas nos debates acadêmicos e políticos no no 

Brasil.
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POLÍTICAS NACIONAIS E SUBNACIONAIS

O Brasil conta com um amplo aparato regulatório relacionado às mudanças climáticas em todas as esferas federativas 

que define estruturas de governança, planos e instrumentos e, em muitos casos, ainda precisa ser regulamentado.

O Decreto nº 7.390/2010 previu a elaboração de Planos Setoriais de Mitigação com a inclusão de ações, indicadores e metas 

específicas de redução de emissões e mecanismos para a verificação do seu cumprimento. 

Para o melhor compreensão das políticas e planos é necessário classificá-los e identificar os elementos motivadores 

avaliando-os sob a ótica das sinergias, governança, sobreposições e lacunas. A classificação e avaliação dos instrumentos 

propostos deve levar em consideração aspectos tecnológicos, de gestão, governança ou de comando e controle.

A análise da convergência com outras políticas ambientais ou não, como biodiversidade e recursos hídricos e a 

compatibilização com aquelas setoriais, como energia e agricultura, são focos fundamentais para a articulação 

dessas políticas, planos e programas de governo. É essencial que haja efetividade dos resultados e dos recursos 

aplicados, tanto financeiros como humanos em um país com recursos restritos, vantagens ambientais comparativas 

substantivas e uma fragilidade considerável em relação ao uso da terra, em especial pecuária, queimadas e o desmatamento. 

Uma avaliação da eficácia, eficiência, custo-efetividade, viabilidade institucional e equidade dos mecanismos, instrumentos e 

políticas depois de passado um período da sua implantação parece necessária. Aspectos como o de participação e de 

transparência devem ser julgados uma vez que a implantação e acompanhamento dessas políticas não poderão prescindir de 

esforços no Legislativo, nos entes federativos e nas organizações da sociedade civil. 
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POLÍTICAS NACIONAIS E SUBNACIONAIS

Desafios

Para que a política nacional tenha governança e seja bem-sucedida, é preciso que todas as esferas de governo assim como a 

sociedade civil, adotem metas de redução de suas emissões, de proteção de sumidouros e medidas de adaptação. 

Lacunas

No Brasil, os estudos que avaliam os possíveis impactos econômicos de mudanças climáticas consideram políticas e 

mecanismos de mitigação e adaptação comumente discutidos ou em implantação em outros países, mas não 

necessariamente discutidas pelos formuladores brasileiros. Ex:  impostos às emissões de carbono e os mercados de reduções 

comercializáveis de emissões (cap-and-trade).

Apesar de das todas as Leis, Políticas Estaduais e Municipais demonstrarem dois grandes objetivos em comuns: i) controlar e 

reduzir as emissões de gases do efeito estufa e ii) reduzir os efeitos das mudanças climáticas (minimizar vulnerabilidades), fica 

pouco claro o que vai, objetivamente, ser mitigado em termos de emissões de GEE e como vai ser feita a adaptação. 

Na maioria das vezes a concepção das políticas estaduais não é inspirada em resultados divulgados por inventários ou 

estudos de vulnerabilidade. As regiões que apresentam maior vulnerabilidade são as regiões menos providas de Políticas de 

Mudanças Climáticas, de acordo como o mapeamento realizado. 

Além disso, a ausência de políticas regionais pode inviabilizar medidas mitigadoras e de adaptação, e o desenvolvimento de 

pesquisas para alcançar os objetivos de redução das emissões de gases do efeito estufa e minimização das vulnerabilidades 

locais. 
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INVESTIMENTOS E RECURSOS FINANCEIROS

O investimento em tecnologias que emitem menos GEE relaciona-se de modo essencial com o desenvolvimento sustentável, 

que está associado a uma maior equidade, mas necessita de instrumentos financeiros adequados para sua efetiva 

implementação.

Os Planos Setoriais de Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas, que têm buscado detalhar as ações, estratégia de 

implantação, incluem a indicação de mecanismos de financiamento e indicadores de acompanhamento. Instrumentos 

financeiros podem viabilizar as iniciativas de mitigação previstas nestes planos assim como  os mecanismos de flexibilização 

previstos no Protocolo de Quioto, ou instrumento substituto.

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico Social (BNDES) se destaca com financiamento para projetos de 

infraestrutura de transporte público coletivo de passageiros que se encontram classificados como aprovados ou contratados 

pelo próprio banco, além de promover a articulação com projetos a serem viabilizados pelo PAC Mobilidade Grandes Cidades, 

entre outros programas de governo, e os projetos associados a grandes eventos. 

Há também significativos aportes de recursos no âmbito dos Governos Estaduais e Municipais, como por exemplo, em São 

Paulo e Rio de Janeiro, bem como as iniciativas de outras cidades financiadas pelo BNDES, Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), entre outros.

Diversas formas de financiamento de projetos de MDL envolvem bancos públicos ou privados, nacionais ou internacionais:

• BNDES se destaca com um número considerável de programas e linhas de financiamento; 

• Caixa Econômica Federal: Programa de Repasse do Orçamento Geral da União; 

• Agência Brasileira de Inovação (FINEP);

• Grandes Bancos privados, às vezes associados com parceiros estrangeiros.
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INVESTIMENTOS E RECURSOS FINANCEIROS

Oportunidades e desafios

Simulações mostram que o desenvolvimento sustentável seria possível com um volume de financiamento que possa ser 

estimulado pela venda de créditos de carbono e por outros instrumentos de política pública (subsídios ao capital para 

tecnologias de baixo carbono, Fundo Nacional sobre Mudança do Clima – FNMC/Lei nº 12.114/2009, condições de 

financiamento de investimento, créditos tributários, entre outros).

No entanto, é importante alinhar os mecanismos de financiamento de políticas existentes, como a Política Nacional de 

Mobilidade Urbana (Lei nº 12.587/2012) e a Política Nacional sobre Mudança Climática (Lei nº 12.187/2009).

Existe um aparato legal dado pela PNMC e pela legislação estadual e municipal, mas nem todos os estados e municípios 

definiram metas mandatórias em sua legislação. 

O aparato legal pode ser refinado de modo a haver convergência, aperfeiçoando-se o poder regulador pela criação de uma 

agência em regime de autarquia especial, que atue de forma autônoma e que tenha instrumentos de monitoramento, 

fiscalização e prestação de contas. 

Essa agência poderia também exercer a regulação em inventários, mercados de carbono e atividades de registro, 

monitoramento e verificação, bem como articular políticas federais e iniciativas estaduais. 
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